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RESUMO: 

 
Práticas integrativas e complementares em saúde (PICs), constituem um sistema e terapêutica 
de tratamento proporcionando formas de prevenção e recuperação da saúde. Buscam 
proximidade dos seus usuários e vínculo o terapêutico com o ambiente e a sociedade com 
diversas formas de abordagem. As PICs incorporam-se ao SUS como forma de ampliar a 
Diretriz Integralidade no Cuidado da Saúde na Atenção Básica (AB) pois constituem um 
sistema e terapêutica de tratamento proporcionando formas de prevenção e recuperação da 
saúde. Sendo sua oferta sem muito custo e densidade tecnológica valendo em si a capacitação 
de profissionais atualmente se faz presente em 
4.297 municípios apesar de serem benéficas sofrem problemas com a falta de incentivo e 
verba. O estudo visa apontar os limitantes para as PICs no SUS além ressaltar o impacto 
usuários. Utilizou-se um estudo de revisão da literatura sistemática, com período de busca 
entre fevereiro a abril de 2022. Para pesquisa bibliográfica foram utilizadas as bases de dados 
do Scientific Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 
Literatura Latino Americana e do Caribe (LILACS) e ARCA Fiocruz. Conclui-se que as PICs 
dialogam com várias políticas implementadas e podem ser utilizadas em conjunto com elas 
para o cuidado do usuário quanto para o profissional. Realizando a proposta do SUS de tratar 
integralmente sendo possível aplicar em diversas realidades e em diversos níveis de atenção à 
saúde do usuário com isso faz com que a prática seja democrática, porém possuem diversos 
limitantes, entres os mais recorrentes são a falta de conhecimento dos profissionais e gestores, 
tanto sobre as terapêuticas tanto quanto sua política já implementada somados esses fatores e 
induzidos pelo baixo investimento e incentivo político. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

As PICs entram no SUS como forma de ampliar a Diretriz Integralidade no Cuidado 
da Saúde na Atenção Básica (AB), de baixo custo e pouca densidade tecnológica valendo 
apenas da capacitação profissionais. Nesse contexto os usuários do SUS e a população em 
geral podem usufruir de um tratamento de forma global com potencial para diminuir o uso 
medicamentos farmacológicos economizando gastos com medicamentos. (TELESI, 2016; 
RUELA et al.,2019) 

A Política Nacional de Práticas Integrativas e complementares (PNPIC) deu luz sobre 
as diretrizes a serem implementadas pelos estados e municípios, prevendo cinco tipos de 
práticas: Medicina Tradicional Chinesa(MTC), Homeopatia, Medicina Tradicional Chinesa 
acupuntura, Medicina Antroposófica e Termalismo Crenoterapia.(GUIAR,2019).A partir de 
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portarias do Ministério da Saúde(MS), hoje já se contam com 29 tipos de PICs na 
abrangência do SUS. (BRASIL,2015). 

Os números trazidos pelo Relatório Nacional das PIC’s no Brasil demonstram que há 
um aumento de oferta em serviços na atenção básica em três anos consecutivos, 2017 à 2019 
houverem um aumento de 324%, atualmente 4.297 mil municípios no Brasil aderiram a sua 
oferta no sistema de saúde. (BRASIL,2020). 

Apesar de suas benesses as PICs têm como interferente o pouco incentivo do governo 
para a sua ampliação sendo a falta de investimento para promoção e divulgação faz com que a 
população e os profissionais atuantes vejam essa prática com receio e preconceito. (FERRAZ 
et al,2019). 

Existe uma necessidade de financiamento para que a implementação das PICs com 
isso vem uma necessidade de valorização real para que se possa maximizar a emergência das 
práticas (SOUZA e TESSER, 2017). 

Essa pesquisa vem com intuito de entender como se dão as consequências da falta de 
verba e quais são as outras limitações das PICs no contexto da atenção básica e seu potencial 
terapêutico. 
 
2 MATERIAIS E MÉTODOS 
 

Estudo de revisão da literatura sistemática, com período de busca entre fevereiro a 
abril de 2022. Para pesquisa bibliográfica foram utilizadas as bases de dados do Scientific 
Electronic Library Online (SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Literatura Latino 
Americana e do Caribe (LILACS), ARCA Fiocruz. Para a busca de dados foram usados os 
seguintes termos, pré-definidos de acordo com os Descritores Ciências da Saúde (DECS): 
Terapia complementares, Atenção Básica, Pessoal da Saúde, Política de Saúde. Mesclados 
com descritores Booleanos: “Terapia complementares AND Atenção Básica’’,” Terapia 
complementares AND Política de Saúde.” 

Foram selecionados estudos experimentais, artigos e teses realizados em território 
nacional referentes as PICs aplicadas no SUS que abordassem questões de: Implementação, 
conhecimento dos profissionais da saúde, tratamento e demanda, publicados em português a 
partir do ano de 2012. Não foram incluídos estudos que não abordaram outros tópicos e 
temas, desatualizados, inconclusivos, em língua estrangeira e que tratassem das PICs fora do 
escopo do SUS e de políticas de saúde e que fossem de qualquer tipo de revisão de literatura. 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Após a pesquisa bibliográfica com os termos pré-definidos e com a mescla dos 
descritores booleanos, nas bases de dados foram encontrados (n= 4.858) artigos e teses 
correspondentes. Desses 84% (n= 4.081) do repositório ARCA Fiocruz, 1,85% 
LILACS(n=66),10,37% BVS(n=504) e 4,26% (n=207) 

SCIELO. Aplicado os critérios de exclusão (n= 338) artigos e teses e removendo 
artigos duplicados. Após a leitura de título, resumo dos artigos e metodologia, foram 
selecionados nas bases: SCIELO (n=7), BVS (n= 3), LILACS (n=5), ARCA Fiocruz, (n =4.), 
totalizando (n= 19 artigos). 
 
LIMITANTES DAS PICS NO SUS 
 

Um dos problemas para o funcionamento das PICs é o deficit de profissionais da saúde 
faz com haja uma sobrecarga na atenção básica de acordo com os achados de BARROS 
(2018). A falta de capacitação profissional e formação específica faz com que haja receio e 
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insegurança na utilização das PICs segundo GONTIJO e NUNES (2017).Com a falta de 
incentivo para capacitação, alguns profissionais buscam, com recurso próprio, qualificar-se 
em PICs porém quando há desligamento ou afastamento ocorre, deste profissional, ocorre 
uma fragmentação no oferecimento do serviço, visto que a sua oferta é interrompida segundo 
pesquisa de SOUZA et al. (2017). Na pesquisa realizada por GONTIJO e NUNES (2017); 
MACHADO et al. (2016) a maioria dos profissionais e gestores desconhece a política, eles 
trouxeram que é importante uma educação permanente voltada para à PNPIC, PICs e o seu 
papel na AB. 

Em consonância, MATTOS et al. (2018) concorda que há um deficit dos 
profissionais em relação ao conhecimento da PNPIC. Em contrapartidas achadas da pesquisa 
de MÜLLER et al. (2016) afirma que não basta apenas criar uma política, é necessário ter 
uma forma de inserção efetiva. Como diretrizes curriculares de ensino e ainda traz que o 
desconhecimento dos gestores municipais sobre a PNPIC também pode impactar na sua 
inserção. Endossado pelo trabalho de REIS, et al. (2014) que há uma necessidade de 
discussão acerca das PICs nas diretrizes curriculares dos profissionais. 

De acordo com IGNATTI e NAKAMURA, (2021) um dos limitantes é a não 
obrigatoriedade da inserção das PICs e sua dependência da escolha dos gestores para sua 
oferta com isso acaba sendo um entrave. Segundo alguns deles o financiamento através da 
PNPIC não é muito bem esclarecido pois não foram detalhados valores, responsabilidades e 
fluxo de recursos tornando isso um fator determinante para inserção pois diante da incerteza 
eles optam por não ofertar, segundo resultados de GALHARDI et al. (2013). Outro desafio 
para PICs é o apego das instituições e dos profissionais pelo sistema biomédico de saúde que 
causam um receio a adesão as práticas, segundo MELO, (2013) 
 
POTENCIAIS TERAPÊUTICOS 
 

As PICs proporcionam um momento de o alívio e renovação das energias entre os 
pacientes aos familiares e profissionais, as PICs surgem nesse contexto como uma forma de 
relaxamento durante a pesada rotina hospitalar segundo observado por LIMA et al.(2016). 
Além disso o estudo CATTÂNEO. et al. (2021) mostrou que pacientes oncológicos em 
tratamentos paliativos tiveram mais força de vontade e maior adesão ao tratamento e uma 
positiva sensação de conforto. 

Na aplicação com doenças crônicas as PICs mostraram com menos custos a médio e 
longo prazo podendo diminuir e controlar os riscos e complicações futuras abordado por 
CRUZ et al. (2012) e que usuários se sentem seguros na utilização das PICS da mesma forma 
que PEREIRA (2015) que promoveu sessões de acupuntura e eletroacupuntura de forma 
complementar ao tratamento medicamentoso em pessoas com diabetes mellitus II e observou 
que ouve um controle glicêmico em relação ao grupo placebo, além disso os pacientes 
apresentaram redução da dor aguda, redução do peso, do IMC e da circunferência abdominal. 

Observou-se também o efeito das PIC’s na saúde mental com o estudo de PAPA E 
DALLEGRAVE (2016) em Centros de Atenção Psicossociais, as práticas dão autonomia ao 
usuário, melhora de escolha e no processo de autoconhecimento, autoestima e socialização, 
permitem o contato com o sentimento e emoções tornando-as peças importantes para 
tratamento e manutenção do indivíduo. Mostrando que quando levadas a um patamar 
emocional mais profundo como fez LENA E GONÇALVES (2021) foi possível encontrar 
nas PICs uma forma de reconstrução de vida. Quando. Implementaram as PICs como 
processo terapêutico em uma associação de pessoas privadas de liberdade (ACUDA) 
observou que o acesso a terapias integrativas convidava as pessoas a refletir sobre a vida e a 
si mesmos levando a um autoconhecimento. 
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4 CONCLUSÃO 
 

As Práticas integrativas possuem diversos fatores como limitantes, entres os mais 
recorrentes são a falta de conhecimento, tanto sobre as terapêuticas tanto quanto sua política, 
que se estende desde o profissional atuantes tanto quanto os gestores e o baixo investimento e 
incentivo que acarretam a falta de mão de obra qualificada que impacta na oferta e na 
qualidade de tratamento uma vez que pode ser fragmentado caso haja sobrecarga fazendo as 
PICs não serem mais ofertadas ou ficar em segundo plano. Com esse estudo é valido ressaltar 
que as PICs necessitam de apoio efetivo por meio de incentivo, fomento e estruturação para 
que haja uma melhor adesão, conhecimento e consolidação no sistema único, tanto quanto 
serem conhecidas e discutidas no âmbito da saúde por profissionais, coordenadores de saúde, 
estudantes e usuários para que haja uma integração entre as terapêuticas. 
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